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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL HENRIQUE COCRE (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

 substitutivo de recurso próprio, mantendo a condenação do agravante porcorpus
tráfico de drogas, com pena de 5 anos de reclusão em regime semiaberto e 500 dias-
multa.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à apelação do
agravante, afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, com base em
elementos concretos que indicam dedicação a atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que afastou a aplicação do
redutor do tráfico privilegiado está em consonância com a jurisprudência do STJ,
considerando a quantidade de droga apreendida e outros elementos que indicam
dedicação a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ permite considerar a quantidade e natureza das drogas na
dosimetria da pena, desde que não haja , e que outros elementos indiquembis in idem
dedicação a atividades criminosas.
5. As instâncias ordinárias concluíram que a movimentação atípica no local dos fatos, a
apreensão de balanças de precisão, microtubos vazios, agenda com anotações
relativas à traficância, além da grande quantidade de droga (aproximadamente 27kg de
maconha), evidenciam a dedicação do agravante a atividades criminosas.
6. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias demandaria reexame de fatos e
provas, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e natureza das drogas, aliadas a outros
elementos concretos, podem justificar o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
2. O reexame de fatos e provas é inviável na via do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.
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STJ, AgRg no AREsp 2.753.433/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no17/12/2024
HC 702.226/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

.07/12/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986989 - SP (2025/0077177-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL HENRIQUE COCRE (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS DOS SANTOS HONÓRIO - SP435531
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
 substitutivo de recurso próprio, mantendo a condenação do agravante porcorpus

tráfico de drogas, com pena de 5 anos de reclusão em regime semiaberto e 500 dias-
multa.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à apelação do
agravante, afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, com base em
elementos concretos que indicam dedicação a atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que afastou a aplicação do
redutor do tráfico privilegiado está em consonância com a jurisprudência do STJ,
considerando a quantidade de droga apreendida e outros elementos que indicam
dedicação a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ permite considerar a quantidade e natureza das drogas na
dosimetria da pena, desde que não haja , e que outros elementos indiquembis in idem
dedicação a atividades criminosas.

5. As instâncias ordinárias concluíram que a movimentação atípica no local dos fatos, a
apreensão de balanças de precisão, microtubos vazios, agenda com anotações
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relativas à traficância, além da grande quantidade de droga (aproximadamente 27kg de
maconha), evidenciam a dedicação do agravante a atividades criminosas.

6. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias demandaria reexame de fatos e
provas, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e natureza das drogas, aliadas a outros
elementos concretos, podem justificar o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
2. O reexame de fatos e provas é inviável na via do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no AREsp 2.753.433/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no17/12/2024
HC 702.226/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

.07/12/2021

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por RAFAEL HENRIQUE COCRE
em face de decisão de fls. 206/212 que indeferiu liminarmente a impetração
substitutiva de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que
ausente qualquer ilegalidade na negativa do Tribunal de origem em aplicar a minorante
do tráfico privilegiado ao paciente.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que o agravante preenche
todos os requisitos necessários ao reconhecimento do tráfico privilegiado, uma vez que
é primário e sem antecedentes.

Reitera que a quantidade de droga apreendida, por si só, não permite concluir
pela dedicação à atividades criminosas.
Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de noshabeas corpus 
termos da inicial.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental,
conforme parecer de fls. 234/239.

É o breve relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A
propósito, confira-se o seu teor:
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"Trata-se de , com pedido liminar,habeas corpus

impetrado em benefício de RAFAEL HENRIQUE COCRE,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento da Apelação
Criminal n.00622-74.2021.8.26.0032.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à
pena de 5 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto,
além do pagamento de 500 dias-multa, pela prática do
crime de tráfico de drogas.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação
interposta pelo paciente, nos termos do acórdão que
restou assim ementado (fl. 9):

 
"APELAÇÃO – TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES –

AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS –
DOSIMETRIA PENAL E REGIME PRISIONAL ADEQUADOS –
INVIÁVEL A APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA
LEI 11.343/06 E A SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL
POR RESTRITIVA DE DIREITOS - RECURSO DESPROVIDO"

 
No presente  a defesa sustenta que o pacientewrit,

preenche todos os requisitos necessários ao
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado. Relata
que o paciente é primário, sem antecedentes e não integra
organização criminosa.

Aduz que a quantidade de drogas apreendidas, por
si só, ou o local onde ocorreu o flagrante não se presta a
demonstrar que o paciente se dedica a atividades
criminosas.

Requer, em liminar, a suspensão dos efeitos do
acórdão condenatório e, no mérito, a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado em sua fração máxima, a
fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de  substitutivo dehabeas corpus

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, considerando as alegações expostas na
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
disciplina a incidência de causa especial de redução da
pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de
drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte
redação:

 
“Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as

penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas nem integre organização
criminosa”.
 

Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício
da diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, quatro
requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons
antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas;
(d) não integrar organização criminosa.
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Os dois pressupostos iniciais são de avaliação
estritamente objetiva, basta verificar a certidão de
antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão
se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas
últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva
do magistrado processante, a partir dos elementos de
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado
se dedicava às atividades criminosas ou integrava
organização criminosa.

No caso em análise, as instâncias ordinárias
afirmaram a dedicação do paciente à atividade criminosa a
partir de circunstâncias concretas evidenciadas nos autos.
No ponto, destacou-se a movimentação atípica no local
dos fatos, balanças de precisão, microtubos vazios,
agenda com anotações relativas à traficância, além da
grande quantidade de droga (aproximadamente 27kg de
maconha) (fls. 20/21).

Cabe destacar que a reforma das conclusões a que
chegaram as instâncias ordinárias constitui matéria que
refoge ao restrito escopo do , porquantohabeas corpus
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável
no rito eleito.

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS
EVIDENCIAM DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial com base na Súmula n. 83/STJ. O agravante foi
condenado a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no regime
semiaberto, nos termos do art. 33, caput, c/c o art. 40, IV,
ambos da Lei n. 11.343/2006.

2. No recurso especial, o agravante requereu a redução da
pena-base e o reconhecimento do tráfico privilegiado. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
que afastou a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e fixou
a pena-base acima do mínimo legal está em consonância com a
jurisprudência do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ permite considerar a quantidade
e natureza das drogas na dosimetria da pena, desde que não
haja bis in idem.

5. Não há falar-se em inidoneidade no acréscimo da basilar
diante da quantidade expressiva de drogas apreendidas
(509,470g de maconha e 672,315g de cocaína).

6. A decisão agravada considerou, além da elevada
quantidade e nocividade das drogas, a posse de arma e
balança de precisão como justificativas para afastar o redutor
do tráfico privilegiado, pois evidenciada a dedicação a
atividades ilícitas.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n. 2.576.793/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)17/12/2024 31/12/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO TRÁFICO
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PRIVILEGIADO. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.

2. No presente caso, verifica-se que os fundamentos
utilizados pela Corte de origem para não aplicar o referido
redutor ao caso concreto estão em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que
dizem respeito à dedicação da agravante à atividade criminosa
(tráfico de drogas), tendo em vista que foram apreendidos no
mesmo contexto em que arrecadada a elevada quantidade de
droga (1.125g de cocaína), de natureza altamente deletéria, 3
balanças de precisão, 1 caderno com anotações relacionadas
ao tráfico de drogas e a quantia de R$ 3.363,00, situação que
corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas,
o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica a
atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, como requer a parte recorrente, imprescindível o
reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na
instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.753.433/RS, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe17/12/2024
de .).23/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA
INADEQUADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do habeas corpus
substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de
ofício por não identificar ilegalidade na dosimetria da pena.

As instâncias ordinárias afastaram a incidência do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 1.343/06 em face das
circunstâncias concretas extraídas da instrução processual
evidenciarem a dedicação do paciente às atividades criminosas,
destacando-se o transporte interestadual de grande quantidade
de substância entorpecente, a apreensão de cadernos com
anotações do tráfico, balança de precisão e embalagens
utilizadas no fracionamento e difusão ilícita da droga, além dos
dados obtidos da quebra de sigilo telefônico dos envolvidos.

2. A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere é
inadequada para infirmar a conclusão adotada na origem.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 925.428/MG, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/12/2024
.)16/12/2024

 
Ressalto que não ocorre  na dosimetria, bis in idem

porquanto a quantidade de entorpecente apreendido foi
utilizada apenas de maneira supletiva aos outros
elementos que evidenciam a dedicação do paciente ao
tráfico de drogas.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E FURTO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO: IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE, EM JUÍZO,
NEGOU A POSSE DAS DROGAS E A PARTICIPAÇÃO NO
FURTO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA
DE DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que:
Evidenciado que a confissão informal do réu somente foi
explicitada na transcrição dos depoimentos dos policiais
condutores, não tendo, todavia, sido utilizada em momento
algum para embasar a condenação, sequer citada pelo
magistrado sentenciante, deve ser afastada a possibilidade de
reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código
Penal (AgRg no AREsp 1.599.610/MG, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2020 12/2/2020
).

2. Na hipótese em exame, ainda que os depoimentos dos
policiais que efetuaram o flagrante tenham feito alusão a
suposta confissão informal dos réus de que haviam adquirido os
entorpecentes para revenda, em sede inquisitorial o paciente
permaneceu em silêncio e, em juízo, negou categoricamente
qualquer envolvimento com a droga encontrada em uma sacola
carregada por seu sobrinho que estava a seu lado, assim como
negou ter participado do furto da arma de fogo, admitindo
apenas guardar a arma a si entregue pelo perpetrador do furto.

Ademais, a sentença não formou seu convencimento com
base na suposta confissão informal do paciente.

3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

4. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para
o quantum da redução retromencionada, a natureza e a
quantidade de droga apreendida, assim como as demais
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da
incidência da minorante, quando evidenciarem, juntamente com
as circunstâncias do delito, a dedicação do agente ao tráfico de
entorpecentes. Precedentes.

5. A utilização supletiva da natureza e quantidade da droga
para o afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer
quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do
caso concreto que, unidas, possam indicar a dedicação do
agente à atividade criminosa ou integração à organização
criminosa. Precedente: REsp 1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe .09/06/2021 01/07/2021
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que

o paciente se dedicava a atividades criminosas e afastaram a
aplicação do redutor, considerando não apenas a quantidade e
a variedade da droga apreendida em seu poder (944,4g de
maconha e 1,47g de cocaína), mas também o fato de que dias
antes havia cometido delito de furto.
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7. Rever o entendimento assentado pelas instâncias
ordinárias demandaria revolvimento de material fático-
probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 702.226/SP, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe ).07/12/2021 13/12/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º, DO ART. 33, DA LEI N. 11.343
/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. INFORMAÇÕES OBTIDAS
PELA POLÍCIA SOBRE O TRÁFICO. APREENSÃO DE
DINHEIRO. ENVOLVIMENTO DE OUTRO AGENTE.
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 781,6G DE
MACONHA. CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA PENA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. ENVOLVIMENTO NA
TRAFICÂNCIA. QUANTIDADE DA DROGA. REGIME MAIS
GRAVOSO JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias afastaram a causa especial de
diminuição de pena prevista no § 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343
/06 com fundamento nas circunstâncias do crime que
demonstravam a dedicação do paciente a atividades
criminosas. Na oportunidade, destacou-se que o delito era
praticado em concurso de agentes, as drogas eram distribuídas
a usuários que faziam pedidos por aplicativo de celular, foi
encontrada relevante quantidade de dinheiro oriunda da venda
de tóxicos e, supletivamente, ressaltada a significante
quantidade droga apreendida (781,6g de maconha).

2. A reforma desse entendimento constitui matéria que
refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto,
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no
rito eleito.

3. O regime mais gravoso está devidamente fundamento na
gravidade concreta da conduta, evidenciada sobretudo pelo
envolvimento na traficância, além da quantidade da droga, não
havendo, dessa forma, possibilidade de fixação de regime mais
brando.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 698.251/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 15/03/2022
).21/03/2022

 
Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal

que justifique a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente . habeas corpus

Publique-se.
Intimem-se."
 

Como visto, as instâncias ordinárias afirmaram a dedicação do paciente à
atividade criminosa a partir de elementos concretos extraídos dos autos. No ponto,
destacou-se a movimentação atípica no local dos fatos, a apreensão de balanças de
precisão, microtubos vazios, agenda com anotações relativas à traficância, além da
grande quantidade de droga (aproximadamente 27kg de maconha) (fls. 20/21).
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Tais circunstancias são suficientes para demonstrar a dedicação do paciente à
atividades criminosas e afastar a minorante do tráfico privilegiado. A reforma das
conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias constitui matéria que refoge ao
restrito escopo do , porquanto demanda percuciente reexame de fatos ehabeas corpus
provas, inviável em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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